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RESUMO 

 

 

Este artigo tem como principal objetivo mostrar ao publico as dificuldades 
encontradas para se garantir uma escola pública e democrática a todos. Para melhor 
absorção desse estudo foram realizadas leituras, análises de artigos científicos 
concretizando uma pesquisa bibliográfica. Ao longo da nossa pesquisa, verificamos 
a necessidade da escola em atender as demandas da sociedade emergente que é 
historicamente desfavorecida, pois requer uma atenção da política pública 
priorizando e garantindo a educação não somente com a democratização do acesso 
do sujeito a educação, mas também, sobretudo a qualidade do ensino a fim de 
promover o crescimento do indivíduo enquanto cidadão.  
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INTRODUÇÃO 
 
 
 

A escola tem dificuldades para lidar com as diversidades, às diferenças 

tornam-se problemas ao invés de oportunidades para produzir saberes em 

diferentes níveis de aprendizagens, portanto, a escola junto com a comunidade e 

sua cultura, pode contribuir assim de diversas formas e funções com o objetivo de 

crescimento e desenvolvimento constante na escola.  

Vivemos uma situação política em que as exigências de discussão, consenso 

e transparência transformaram-se, de modo exacerbado, no critério único para 

viabilizar qualquer solução. Sem discutir a completa razoabilidade desse quadro, 

pode-se com inteira propriedade examinar possíveis efeitos da extrapolação para a 

crise educacional de uma exigência inteiramente justificável na vida política. 

O mundo contemporâneo pede uma participação ainda maior da escola, pois 

a sociedade está em grande crescimento necessitando de profissionais qualificados. 

A escola é lugar de aprender conhecimentos, desenvolver capacidades intelectuais, 

sociais, afetivas e éticas, mas também é lugar de formação de competências para a 

participação na vida social, econômica e cultural.  

A escola deve ser compreendida como local dinâmico de saberes, 

impulsionada pelas necessidades educacionais da realidade circundante, não pode 

se eximir de seu compromisso com os projetos que buscam a melhoria da 

educação. A realidade educacional das redes de ensino público tem apresentado um 

quadro preocupante. 

Sabe-se que diversos são os determinantes que favorecem a deterioração da 

qualidade da educação ofertada nas escolas públicas e que, muitos deles, estão 

diretamente ligados às relações sociais e culturais as quais está submetida a grande 

parte da população, ou seja, tendo como fatores a localização da escola, 

qualificação de professores, estrutura física e material entre outros. Essa é uma 

constatação que não pode levar ao imobilismo dos que fazem à educação, pelo 

contrário, o sistema educacional deve buscar a colaboração de todos que fazem 

parte da educação unida com a comunidade em que a escola está inserida, para 

que juntos possam decidir o destino que almejam para a escola. Portanto, num 

mundo em que novas e diversificadas demandas se colocam sobre ela, enfrentar 

desafios, sem dúvida, é tarefa urgente e inadiável.  



Tendo como objetivo principal despertar o interesse de todos em relação aos 

fatores que possam contribuir para uma escola pública e democrática que atinja 

todas as classes sociais de forma igualitária.  

Este artigo é desenvolvido através da pesquisa bibliográfica, para melhor 

explanação do estudo. Constituindo principalmente de livros e artigos científicos 

para levantamento de dados acompanhados de anotações que serviram para a 

teoria do estudo. 

 

 

A GARANTIA DA ESCOLA PÚBLICA PARA TODOS 
 
 
 

A Educação Pública surgiu como se fosse uma arma potente em meio a uma 

guerra, pois, durante muito tempo foi alvo de disputas entre “correntes religiosas” em 

que mais uma vez a sociedade é iludida com propostas ambíguas, ou seja, 

propostas que têm duplo significado, sendo que um é significado e o outro é a 

máscara usada para enganar a população e atingir seu ideal. 

De acordo com Nunes citado por Meneses (1998, p. 38), “o surgimento de 

uma Educação Pública, iniciou-se nos países protestantes, pois antes a educação 

era mantida pela Igreja católica, sendo essa quem idealizou e concretizou a escola 

como instituição que educa (educação)”. Martinho Lutero, líder do protestantismo, 

apelou aos príncipes da época, para que adotassem a sua ideologia e como 

consequência criaria e sustentaria escolas, pois essa era a estratégia usada por 

Lutero para que em sua igreja também existisse instituição de ensino.  

Percebe-se então uma falsa Educação Pública, pois era mantida pelos ideais 

religiosos, logo sustentados pelas igrejas e não pelas instituições governamentais, 

constatando assim uma manipulação do conhecimento sendo transmitido o que lhes 

sejam oportunos, mostrando o domínio da igreja.  

Conforme Vale (1996, p.48), “a educação entendida como Escola Pública, 

surgiu a partir da revolução francesa que acendeu a ideia de escola como poder, ou 

seja, aquele que ingressasse teria acesso ao entendimento das ideias burguesas”. 

Neste contexto, a escola é vista como um canal de preparação para o mercado de 

trabalho. Só a partir desse momento é que o Estado passa a assumir a Educação 

Pública. No Brasil, somente em 1989 ocorreu o avanço democrático, sendo 



Fernando Collor de Melo, o primeiro Presidente da República eleito por meio de voto 

direto. Iniciou-se um processo de concretização dos direitos sociais garantidos no 

Artigo 6º da Constituição Federal: 

 

São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a maternidade e a infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 1988).  

 
 

Estando garantida pela Constituição Federal, a escola torna-se um direito de 

todos, sendo assim facilitadora de uma trajetória, proporcionando oportunidades aos 

cidadãos de crescimento com seus próprios méritos e com frutos do seu 

conhecimento.  

De acordo com o Artigo 205 da Constituição Federal de 1988:  

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será provida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).  
 

 

Soma-se a esse fato a conquista de um direito social para a sociedade civil, 

inclusive para aqueles cidadãos que não tinham até então o acesso ao ensino 

público, ou seja, o direito e a liberdade de ensino com qualidade como meio de 

crescimento pessoal e de cidadania, onde o Estado tem a plena responsabilidade de 

garantir a educação para todos. Na década de 1990, houve um movimento 

decorrente da Declaração de Salamanca e a Declaração Mundial sobre Educação 

para todos, que desencadearam o surgimento de uma nova Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB) para regulamentar à escola pública.  

A nova LDB (Lei n.º 9394 de 20 de dezembro de 1996), além de reafirmar o 

direito à educação, também estabeleceu diretrizes e bases, tendo características 

básicas de flexibilidade, abertura e inovações importantes para a educação nacional. 

A aprovação e a regulamentação da LDB/1996 trouxeram alterações significativas 

para o ensino brasileiro, pois ampliou a educação, ajustando-a as necessidades 

sociais, ou seja, o desenvolvimento de habilidades e competências para a inserção 

do cidadão no mercado de trabalho, trazendo avanços nesta área e promovendo a 

inclusão das crianças e adolescentes que estavam excluídas do acesso ao ensino 

público.  



Falar na escola possível para o povo significa muita coragem diante do 

desânimo que tomou conta dos profissionais da educação, diante de uma longa 

história de fracassos da escola, fracassos esses acontecidos no interior da escola 

precisam ser contextualizados e historializados. Até para certos setores falar na 

escola possível pode representar ingenuidade política.  

Na sociedade em que vivemos muitos são os contrastes sociais encontrados, 

o modelo econômico vigente (o capitalismo) exige da sociedade pessoas com 

qualificação profissional, pois não tem sentido uma escola que não promova e 

busque com todas as suas forças a dignidade humana, da mesma forma, não pode 

existir comunidade que não queira superar-se e lutar para qualificar a vida de seus 

sujeitos através da sistematização do conhecimento. Sem esse processo, não 

haveria escola e, tampouco, comunidade.  

Na verdade não é a educação que forma a sociedade, mas a sociedade que 

se formando constitui a educação de acordo com seus valores, não como um 

processo mecânico, mas conforme seus interesses e sempre envolvida em uma 

relação de poder (FREIRE, 1982). Para tanto, faz-se necessária à valoração da 

educação independentemente de quem irá estudar (pobres ou ricos), garantindo boa 

qualidade de ensino com professores capacitados, estrutura física adequada, 

materiais e instrumentos de trabalho adequados as necessidades de todos, para que 

os que fazem a escola trabalhem e estudem com melhor qualidade.      

A escola é a única oportunidade destinada aos filhos das camadas sociais 

mais baixas, é o acesso que lhe dá a oportunidade de igualdade de renda, moradia 

e a posição social. É, portanto, a ferramenta básica da população e por direito 

devemos exigir melhor qualidade. O direito ao acesso à escola é lei e deve estar 

aberta a todos. (VIEIRA, 2002, p.141). 

Por muito tempo este direito não era garantido e somente os filhos dos mais 

ricos é que tinha acesso à educação mantendo assim o poder e como consequência 

o controle sobre o proletariado. Por conseguinte, a grande desigualdade social que 

nos mostra cada vez mais o interesse da classe dominadora em não valorizar e 

democratizar a educação, impedindo o crescimento e evolução da população. Com 

a finalidade de minimizar a problemática, a LDB nos garante o acesso à escola, 

porém de modo geral na prática ainda deixa a desejar.    

O papel da escola aparenta não ser claro, já que estão asseguradas por lei, 

as suas obrigações e responsabilidades. O descaso das autoridades e a não 



prioridade para a política educacional denigrem ainda mais esta que é uma das mais 

importantes responsabilidades de um país. Há uma grande distância entre a 

realidade caótica e a realidade necessária, intenções e os fatos, promessas e o que 

vivemos. Segundo a visão de Bastos, 

 
 
Convém evidenciar que a falta destas, interferem diretamente no 
desenvolvimento das atividades cotidianas, estrutura, funcionários e na 
educação das crianças. A escola não é estática nem intocável. A forma que 
ela assume em cada momento é sempre o resultado precário e provisório 
de um movimento permanente de transformação, impulsionado por tensões, 
conflitos, esperanças e propostas alternativas. (BASTOS, 2001, p. 52).  

 

Quando a escola exerce verdadeiramente o seu papel democrático, todos que 

a formam sentem-se responsáveis pela melhoria e benefícios que dela podem 

surgir, trabalham motivados para sempre galgarem melhores resultados. Porém, 

somente boa vontade e entusiasmo não são suficientes, o governo precisa fazer o 

que lhe cabe, garantir a estrutura física, material e o suporte necessário para 

professores, gestores e alunos. 

Por outro lado, quando os envolvidos mostram interesse e participam do 

processo de tomada de decisões, a escola é caracterizada por uma organização 

democrática, explicada através das ações e reflexões dos seus gestores. 

Para que ocorra a gestão democrática na escola faz-se necessária a 

colaboração de todos que a formam, contribuindo de diversas formas e funções, 

porém com um único objetivo, o do crescimento e desenvolvimento constante da 

escola. Gestores, professores, pedagogos, funcionários, pais, alunos e comunidade 

juntos voltados para as necessidades do cotidiano através das suas vivências 

podem fazer da escola um lugar onde encontre o auxílio, a base para as suas 

perspectivas. Conforme afirma Veiga, 

 

A escola é o lugar de concepção, realização e avaliação de seu projeto 
educativo, uma vez que necessita organizar seu trabalho pedagógico com 
base em seus alunos. Nessa perspectiva, é fundamental que ela assuma 
suas responsabilidades, sem esperar que as esferas administrativas 
superiores tomem essa iniciativa, mas que lhe deem as condições 
necessárias para levá-la a diante. (VEIGA, 2008, p.32). 
 
 
 

  A gestão democrática caracteriza-se pela mobilização de meios e 

procedimentos para atingir os objetivos propostos à sua educação, objetivos estes 



construídos coletivamente. Enfatiza-se nesse processo a participação de todos os 

segmentos envolvidos com a educação e a escola, criando em comum acordo, as 

diretrizes das mesmas. (VIEIRA, 2002, p. 89-90). 

Diante do quadro, cabe-nos então a conscientização e exigirmos a prestação 

de melhor serviço o que nos já é garantido por lei e como cidadãos devemos fazer 

valer os nossos direitos. Quando conscientizados e exercendo os nossos direitos e 

deveres, podemos fazer uma grande diferença, não podemos esperar a iniciativa 

dos órgãos competentes nem tão pouco sermos pacíficos com a realidade caótica 

das escolas. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A escola pública atua como aparelho ideológico, porém há um distanciamento 

entre as determinações legais e da realidade onde a escola está inserida. O trabalho 

pedagógico em escola pública não é uma tarefa fácil é algo abrangente, requer uma 

formação de boa qualidade além de exigir do gestor um trabalho coletivo que 

busque incessantemente a autonomia, liberdade, emancipação e a  participação na 

construção do projeto político-pedagógico. Para que a escola funcione de maneira 

efetiva é preciso a colaboração de todos que fazem a escola juntamente com a 

comunidade, para que se alcance objetivos e metas estabelecidas. 

 Entendemos que a escola pública deve oferecer uma gestão que assuma 

uma postura de observador, captando e retendo acontecimentos, ideias a serem 

revistas para o uso do controle do universo escolar, assumindo essa postura fará 

com que a escola tenha uma boa qualidade de ensino ofertando educadores com 

posse de um conjunto de conhecimentos, técnicas, habilidades e acima de tudo 

competência. É importante ressaltar que se faz necessário que diversos aspectos 

sejam levados em consideração, a estrutura física, suportes materiais, professores 

qualificados, uma comunidade participativa e a colaboração eficaz das políticas 

públicas, mantendo assim a persistência para despertar o interesse e a vontade de 

todos para a educação. 
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